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1. Contexto paulistano

• Em 2022, 20,7 milhões (10% da população brasileira) na RMSP, dos quais 11,5 
milhões no MSP (5%)

• Em 2020 a RMSP teve um PIB de R$ 1,3 trilhão (17% do PIB nacional) e o MSP R$ 
748 bilhões (10%)

• Extremamente desigual  43% dos domicílios localizados na faixa inferior a três 
salários mínimos e apenas 6% na faixa superior a vinte

• Forte concentração de investimentos públicos e privados no Quadrante Sudoeste

• Em 2016 (Plano Municipal de Habitação),  25% dos 3,6 milhões de domicílios 
apresentam algum tipo de precariedade:
– 445 mil são em favelas (12,4%), 

– 385 mil em loteamentos irregulares (10,7%), 

– 80 mil em cortiços (2,2%)

– 20 mil em conjuntos habitacionais irregulares (0,5%). 
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2. Contexto do planejamento urbano no Brasil
Marcos Legais do Planejamento Urbano no Brasil

• Federal

– Constituição Federal de 1988
• Conceito de função social da propriedade  instrumentos de indução (PEUC, IPTU progressivo 

no tempo e desapropriação)

• Planos diretores municipais compulsórios para cidades com mais de 20 mil habitantes

– Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001)
• Regulamentou o Capítulo da Política Urbana da CF e seus instrumentos 

• Municipal 

– Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

– Leis Municipais nº 13.430/2002, revisada pela 16.040/2014 e 17.975/2023 
Lei aprovada na Câmara Municipal que contem diretrizes com relação à:
• Uso e ocupação do solo do município (direcionamento do mercado imobiliário formal e 

requalificação do informal)  detalhamento na Lei de Zoneamento (13.885/2004, revisada 
pela 16.402/2016 em revisão)

• Políticas setoriais (transporte e mobilidade, habitação, preservação ambiental e cultural, 
equipamentos públicos e saneamento)  detalhamento nos planos setoriais



PDE 2014

• Princípios:
• Promover a Função Social da Cidade; das Propriedades Urbana e Rural
• Equidade e Inclusão Social e Territorial;
• Direito à Cidade e ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado;
• Gestão Democrática.

• Diretrizes
1. Distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada, 

para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos 
transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos 
e privados (DESENVOLVIMENTO ORIENTADO PELO TRANSPORTE);

2. Justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização e retorno 
para a coletividade da valorização de imóveis decorrente dos investimentos 
públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo 
(INSTRUMENTOS DE CAPTURA DA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA – PLUSVALIAS);

3. Incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, de equipamentos sociais 
e culturais e à proteção e ampliação de áreas livres e verdes (FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO);

3. O Plano Diretor Estratégico do MSP 2014



Crescimento Metropolitano



Adoção dos princípios do DOT



Função social da propriedade e captura das mais-valias 
fundiárias



Moradia digna



• Macrozoneamento
I. Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;

II. Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental.

• Zoneamento e zoneamento especial
– ZEU – Zona Eixo de Estruturação da Transformação 

Urbana

– ZER – Zona Estritamente Residencial 

– ZEIS – Zona Especial de Interesse Social

– ZEPEC – Zona Especial de Preservação Cultural

– ZEPAM – Zona Especial de Proteção Ambiental

Principais instrumentos do PDE 2014
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• Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios

• Projetos urbanos consorciados
– Operações urbanas consorciadas (OUC)

– Projetos de intervenção urbana (PIU) 

• Recuperação da valorização imobiliária
– Outorga onerosa do direito de construir (OODC)

– Certificado de Potencial Adicional Construído (CEPAC)

• Socializar os ganhos da produção imobiliária Fundo de 
Desenvolvimento Urbano (Fundurb)
– 30% transporte e 30% HIS

Principais instrumentos do PDE 2014



• Redirecionamento do crescimento urbano formal

• Aumento da captura das “mais-valias” urbanas

• Provisão de equipamentos urbanos (nas periferias? Para 
quem?)

• Provisão de Habitação Social (para quem?)

• Aumento na provisão de Transporte Coletivo(Covid-19)

4. Principais resultados
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Gráfico 1: recursos arrecadados de OODC x metros quadrados de área adicional consumida

Fonte: a partir de dados da Prefeitura do Município de São Paulo
disponível em: https://monitoramentopde.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/

https://monitoramentopde.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/




Entradas OUCFL OUCAE OUC OUCAB TOTAL %

CEPAC 1.454 2.946 – 9 4.410 61%

Receita Financeira Líquida 532 995 33 328 1.889 26%

Outorga Onerosa 465 – 29 545 1.039 14%

Outras 18 – – – 18 0%

Desvinculação -36 -41 -3 1 -79 -1%

Total 2.434 3.900 60 883 7.277 100%

Porcentagem do total 33% 54% 1% 12% 100%

Tabela: Recursos obtidos por tipo de entrada nas Operações Urbanas em R$ milhões.

SAÍDAS OUCFL OUCAE OUC OUCAB TOTAL %

Obras e Serviços 941 1.325 3 235 2.504 43%

Desapropriação 271 1.193 4 14 1.482 26%

Construção de HIS 325 450 0 2 777 13%

Transporte Coletivo 200 390 0 0 590 10%

Taxa de Administração 105 205 3 41 354 6%

Outros 10 35 0 1 46 1%

Requal. do Espaço Público 0 0 11 0 11 0%

Projetos 0 0 4 4 8 0%

TOTAL 1.852 3.599 25 297 5.773 100%

Tabela: Divisão de gastos por tipo de obra nas Operações Urbanas em milhões de R$

87%

69%

Fonte: SP Urbanismo, 2018





Fonte: Dornicke, CC BY-SA 4.0, https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=5184221

https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=5184221


R$ 110 milhões na Requalificação do Vale do Anhagabau
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Tabela: produção de HIS (Lei Municipal nº 16.050/2014) até 2019

Categoria/uso Público Privado ZEIS 1 ZEIS 2 ZEIS 3 ZEIS 4 ZEIS 5 Fora de 

ZEIS

ZEIS Eixos

HIS 1 + HMP 0 2 0 0 1 0 0 1 1 1

HIS 2 + HMP 0 162 2 0 6 0 55 100 63 40

HIS 1 + HIS 2

+ HMP

0 55 7 32 9 0 4 7 52 0

HIS 1 + HIS 2 4 36 7 8 20 0 1 5 36 1

HIS 1 50 43 8 20 10 1 7 49 46 9

HIS 2 3 658 18 0 10 0 13 620 41 195

Total 57 956 42 60 56 1 80 782 239 246

Fonte: Elaborado por Simone Gatti e Marina Marques a partir de dados do SISACOE/PMSP
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Área Ação 2013-2016 2017-2020 Total

Função Social

Imóveis notificados 1.314 (75%) 432 (25%) 1.746 imóveis

Imóveis desapropriados - - -

Mobilidade

Corredor de ônibus 7 (78%) 2 (22%) 9 km

Faixa exclusiva de ônibus 423 (95%) 24 (5%) 447 km

Ciclovias/ciclofaixas 447 (76%) 139 (24%) 586 km

Habitação

Novas unidades HIS 14.951 (58%) 10.850 (42%) 25.801 UHIS

Regularização fundiária 202.000 (62%) 122.000 (38%) 324.000 domicílios

Urbanização de favela 14.114 (72%) 5.356 (28%) 19.470 domicílios

Tabela: Implementação das ações propostas no Plano Diretor entre 2013 e 2020

Fonte: Plano de Metas de São Paulo, 2016, 2019 e 2021



• Plano sem política pública associada = zoneamento

• Apropriação pelo mercado imobiliário dos instrumentos urbanísticos que 
trouxer maior lucratividade

• Impacto do desenvolvimento nos eixos:

– Construção de empreendimentos de Airbnb mascarados como HIS

– Substituição do comércio local (farmácias, padarias e mercados) por redes 
comerciais (Oxxo, Carrefour, Smart Fit, etc.)

• Mudanças na política local colocam em cheque a sua viabilidade:

– Avanço da extrema-direita na política e da pauta neoliberal

– Revisão do PDE em 2023 aumentando as benesses para o mercado imobiliário 
e dos investimentos em obras regressivas

• Piora da fragmentação urbana e das disparidades sócio-espaciais

5. Conclusões
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